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Estudo Técnico Preliminar 4/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23459.000532/2023-69

2. Descrição da necessidade

Ao Instituto Federal de Ciência e Tecnologia da Bahia - IFBA, Campus de Jequié é necessário a manutenção do contrato de
fornecimento de energia com a concessionária de energia elétrica local: Companhia de Eletricidade da Bahia - Coelba.

A contratação justifica-se devido à necessidade de energia elétrica para as atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão,
constituindo elemento essencial e indispensável para atendimento da comunidade acadêmica, razão pela qual o IFBA- Jequié não
pode abster-se.

Considerando que o fornecimento de energia elétrica é um insumo imprescindível a todas as atividades do Instituto, a interrupção
de seu fornecimento representará a paralisação total da unidade acarretando prejuízo de maneira irreparável e injustificável ao
interesse público.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Administração e Planejamento Edson Gonçalves dos Santos

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O fornecimento de energia elétrica pela concessionária de energia deverá seguir os seguintes requisitos:

Tensão de Fornecimento Subgrupo tarifário Opção Modalidade tarifária Demanda Contratada

13,8 kV A4 Horário Verde 80kW

Trata-se de serviço de fornecimento de energia elétrica de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra e por tempo
 com base no indeterminado Art. 109 da Lei 14.133 de 1° de Abril de 2021 que diz:

"Art. 109 A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço
público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação."

O processo deverá acontecer de forma direta atendendo o Art. 72 da Lei 14.133 de 1° de Abril de 2021 que diz:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos;"
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5. Levantamento de Mercado

A contratação, objeto deste estudo técnico, trata-se de serviço público de fornecimento de energia elétrica através de
concessionaria local.

Porém em consulta com a Concessionaria local, a mesma informou que não realiza contratações com prazo indeterminado,
devido a questões contratuais, por exemplo: cálculo de multas que dependem do prazo para a realização de seu valor. 

Diante disso a concessionária assina o contrato por 12 meses e tem a sua renovação de forma automática, sendo esta a solução
para a demanda.

 

6. Descrição da solução como um todo

Destaca-se que o fornecimento de energia será mantido com as condições contratuais atuais.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Demanda a ser contratada 90 kw

Limite Contratual R$ 240.000,00

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Anexo I: Planilha de Consumo  de fevereiro de 2022  à fevereiro de 2023 Campus de Jequié

 

A estimativa de limite contratual será de R$ 240.000,00, haja visto que o anterior contratado em 2018, não atende mais a 
demanda atual.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se aplica.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está prevista no Documento de Formalização de Demanda 16/2023.
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12. Resultados Pretendidos

A continuação do fornecimento de Energia Elétrica dentro das normas e legislação vigente.

13. Providências a serem Adotadas

A Administração deverá abrir  processo de contratação direta de acordo com as Leis vigentes.  

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há, pois o fornecimento deste tipo de prestação de serviço não gera nenhum tipo de resíduo.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A Contratação do serviço é necessário devido a essencialidade do objeto.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

BARBARA SOARES CAMPINHO AMORIM
Chefe de Gabinete

 Assinou eletronicamente em 02/05/2023 às 19:32:24.

 

 

 

 

MARIA CRISTINA COSTA SOUZA
Assistente do Departamento de Administração e Planejamento

 Assinou eletronicamente em 08/05/2023 às 10:16:54.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Consumo de energia de 02.2022 a 02.2023 Campus de Jequié.pdf (176.75 KB)
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Anexo I - Consumo de energia de 02.2022 a 02.2023 Campus 
de Jequié.pdf
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Mês Referência Período consumo Valor R$

04/2022 28/02/ a 31/03/2022 3.425,05

05/2022 31/03 a 30/04/2022 8.950,29

06/2022 30/04 a 31/05/2022 14.652,19

07/2022 31/05 a 30/06/2022 5.011,05

08/2022 30/06 a 31/07/2022 12.045,47

09/2022 31/07/ a 31/08/2022 13.372,94

10/2022 31/08/ a 30/09/2022 16.684,97

11/2022 30/09 a 31/10/2022 17.120,51

12/2022 31/10 a 30/11/2022 16.178,43

01/2023 30/11 a 31/12/2022 14.969,08

02/2023 31/12 a 31/01/2023 4.971,34

03/2023 31/01 a 28/02/2023 8.319,70

Total 28/02/2022 a 28/02/2023 135.701,02

Média de consumo em R$ 11.308,42                                                                                                                                      

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia

Consumo de Energia- 03/2020 até 2022
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Termo de Referência 3/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

3/2023 158588-INSTIT.FED.DE EDUCAÇÃO DA BAHIA
/CAMPUS JEQUIE

BARBARA SOARES 
CAMPINHO AMORIM

08/05/2023 10:26 
(v 1.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 23459.000532/2023-69

1. Condições Gerais da Contratação

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133

/2021).

1. prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica1.1. Contratação de , nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
2. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Contratação de empresa 
especializada, para a 
prestação de serviços de 
fornecimento de energia 
elétrica do Instituto 
Federal da Bahia - 
Campus de Jequié

4120 SERVIÇO 01 240.000,00 240.000,00

TOTAL           240.000,00

3.  
4. 1.2.O custo estimado total da contratação é de R$.240.000,00.. (duzentos e quarenta mil reais).  
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,

alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam na RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL Nº 1.000, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021:

4.1.1. Art. 516, parágrafo V  diz: "Os projetos devem observar as condicionantes ambientais, a sua sustentabilidade e a atividade 
de capacitação dos consumidores e demais usuários."

4.1.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

5.1. O fornecimento de energia elétrica terá início a partir da assinatura do contrato, em fornecimento contínuo.

5.2. A prestação do serviço tem por objeto o fornecimento de energia elétrica pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia
- COELBA, para o Instituto Federal da Bahia - Campus Jequié, situada no loteamento Cidade Nova, 100 - Quadra F Cidade Nova
CEP 45214-999 - JEQUIÉ BA  

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1. 
1.1.  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
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6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, ).caput

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, ).caput

1. 
1.1.  

6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (IN 5, art. 44, §1º)

1.  

​​​​​​​6.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, ).caput

6.1.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.
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6.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

1. ​​​​​​​

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO

1.  

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

 7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 dias úteis.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. Cessão 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 
18 de maio de 2020.
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7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 
contratado.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União.

 

1. 
1.1.  

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: [26427/158588.];

Fonte de Recursos: [.1000000000];

Programa de Trabalho: [171024];

Elemento de Despesa: [339039.];

Plano Interno: [L20RLP0114R.];

 

Município de Jequié de de, 06   abril   2023.

9. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

BARBARA SOARES CAMPINHO AMORIM
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 02/05/2023 às 19:33:36.

 

 

 

 

MARIA CRISTINA COSTA SOUZA
Equipe de apoio
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 Assinou eletronicamente em 08/05/2023 às 10:25:36.
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AUTORIZAÇÃO Nº 2969341 - JEQ/DG.JEQ

 
Ao Departamento de Administração e Planejamento - DAP.JEQ
À Gerência de Licitações e Contratos - GELIC.JEQ
 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação
 
Prezados(as),
 
Ao cumprimentá-los (as) cordialmente, venho por meio deste AUTORIZAR o lançamento

da Inexigibilidade de Licitação nº02/2023, no SIASGnet, referente a contratação de prestação de serviços de
fornecimento de energia elétrica para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA
Campus Jequié.

A contratação, por adesão contratual, foi enquadrada como Inexigibilidade de Licitação,
conforme prevê o Inciso I, do Art. 74 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. Por tratar da contratação de
serviços da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA), que é uma empresa brasileira
concessionária de serviços de fornecimento de energia elétrica de quase todo estado da Bahia. Em Jequié-BA,
cidade onde está localizado o Campus, é a única prestadora do serviço de fornecimento de energia elétrica,
não tendo empresas concorrentes, sendo inviável a competição.

Sem mais para o momento, agradeço pela atenção sempre dispensada e coloco-me à
disposição para maiores esclarecimentos.

 
Atenciosamente,
 

LUCIANO PESTANA SANTOS
Diretor Geral – IFBA Campus Jequié

Portaria Nº 25, de 03/01/2020
SIAPE: 1962613

 
Em 19 de junho de 2023.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO PESTANA SANTOS, Diretor(a) Geral,
em 19/06/2023, às 13:45, conforme decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.ifba.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 2969341 e o código CRC 481CF55D.
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